
 

 

 

 

 

 

  

 



RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES 2009 
 

 
 
 
 

 O Conselho Regional de Serviço Social – CRESS 12ª R egião , 

no ano de 2009 desenvolveu as ações previstas em seu Plano de 

Metas, instrumento este construído em conjunto com a Diretoria e a 

Categoria em Assembléia Geral. 

 As ações ultrapassam a dimensão da ação precípua do Conselho 

de orientação e fiscalização, passando pela defesa intransigente das 

políticas públicas, por meio da participação em movimentos organizados 

da sociedade civil, em defesa de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 Nesta perspectiva, destacamos a realização do “Curso Projeto 

Ético Político e a Participação dos Assistentes Soc iais nos 

Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas ” que foi desenvolvido  

em 5 (cinco) MacroRegiões do Estado, em parceria com as UFAS e os 

Núcleos/Grupos/Associações profissionais de Assistentes Sociais. Em 

2010, o referido curso será realizado em mais duas MacroRegiões do 

Estado, culminando com a elaboração de análise da atuação dos 

Assistentes Sociais nos espaços dos conselhos de direitos e de políticas 

públicas. 

 Importante ressaltar que este Curso faz parte do trabalho de 

formação do CRESS, tendo como objetivos, o que segue: 

 

• Contextualizar o processo histórico que definiu novo marco de 

gestão político-administrativo das políticas públicas; 

• Refletir sobre o projeto ético-político profissional diante dos 

novos desafios para o Assistente Social; 



• Aprofundar os conhecimentos acerca dos conselhos de 

políticas e de direitos e analisar seu impacto sobre a formulação 

e o controle social das políticas sociais públicas;  

• Discutir sobre o potencial deliberativo dos conselhos e as 

possibilidades de publicização dos processos; 

• Fortalecer a participação dos profissionais de Serviço Social 

nos conselhos e fóruns na perspectiva de construção de um 

espaço democrático de formulação e controle das políticas 

sociais públicas. 

 

Dentro da perspectiva da formação dos Assistentes Sociais foram 

realizados 2 (dois) cursos  “Ética em Movimento”,  instrumentalizando a 

categoria para o exercício profissional crítico e consciente, ampliando o 

entendimento dos Assistentes Sociais acerca do Código de Ética 

Profissional. 

Outra ação que merece destaque foi a organização de um 

Colóquio realizado com os Núcleos/Grupos/Associações de Assistentes 

Sociais para a elaboração de planejamento e definição de agenda de 

trabalho conjunta, assegurando  a possibilidade de maior articulação 

entre o CRESS e os profissionais do Estado. 

 

Destacamos alguns pontos da agenda conjunta:  

 

• Articular eventos regionais para o lançamento da campanha  

“ Lutar por Direitos, Romper com a Desigualdade”; 

• Sediar o 39º Encontro Nacional CFESS/CRESS com efetiva 

participação  dos Núcleos/Grupos/associação do Estado; 

• Definir estratégias conjuntas de enfrentamento da precarização 

do processo de formação profissional; 

• Garantir espaços de debate com os supervisores de campo; 



• Realizar Seminário Estadual da Seguridade Social: Saúde, 

Previdência e Assistência Social; 

• Construir o GT sobre a Questão Urbana; 

• Definir em conjunto os temas dos CRESS em Debate; 

• Contribuir para a formação política da categoria; 

• Realizar eventos macro regionais para debate dos temários: 

legalização do aborto, respeito à liberdade de orientação 

sexual. 

    

 A defesa do CFESS/CRESS por uma formação de qualidade foi 

levada à todas as regiões do Estado, nas quais reafirmamos o 

posicionamento político contrário a Graduação a Distância em Serviço 

Social, tais como: reuniões de profissionais, por meio dos 

Núcleos/Grupos/Associações, audiências com Gestores e Prefeitos em 

Associações de Municípios, entre outras. As reflexões pautam-se no 

posicionamento político e na Resolução 533/08 que versa acerca da 

supervisão direta de estágio em Serviço Social.  

Merece destaque, contudo, o trabalho articulado entre Assessoria 

Jurídica do CRESS e COFI acerca do tema “Educação a Distância”, e 

dentre os vários procedimentos jurídicos realizados apontando as 

irregularidades da graduação a distância em Serviço Social em Santa 

Catarina, cabe ressaltar: contatos com o Ministério Público Federal e 

com o Ministério da Educação, nos quais tramitam representações de 

irregularidades em diversas Unidades de Ensino a Distância (UNITINS, 

UNIVALI, UNOPAR, outras), solicitando providências; encaminhamento 

de documentos aos Assistentes Sociais com esclarecimentos acerca da 

supervisão direta de estágio e situações de assédio, resguardando a 

autonomia profissional; lavratura de pareceres e estudos sobre os 

Projetos de Leis estaduais que tratam da discriminação de estagiários 

oriundos da graduação a distância; atendimento, em conjunto com a 



COFI, de representante de pólo da UNITINS acerca da convalidação de 

estágios já realizados e não informados ao CRESS; elaboração de 

documento para o Conselho Estadual de Educação – CEE denunciando 

irregularidades na supervisão de estágios da UNIVALI; produção de 

defesa e respectivo protocolo junto ao CEE/SC em face da denúncia 

instaurada pelo IECOS – Instituto Educacional Contemporâneo – contra 

o CRESS 12ª Região, sob a alegação de discriminação de estagiários. 

 A COFI – Comissão de Orientação e Fiscalização foi demandada 

em várias áreas no decorrer de 2009, destacando-se a luta pela 

ampliação do mercado de trabalho e pela realização de Concursos 

Públicos em vários Órgãos do Estado e Prefeituras. Prevista para 2010 

a contratação de duas Agentes Fiscais, aprovadas no último Concurso 

Público do Conjunto CFESS/CRESS, seguindo as determinações da 

Assembléia Geral da Categoria, o que ampliará sobremaneira, a 

capacidade do CRESS na cobertura das demandas no Estado. 

A participação dos Conselheiros e funcionários do CRESS e 

profissionais de base, ocorreu em vários encontros promovidos pelo 

Conjunto CFESS/CRESS, entre eles destacamos: 

 

• 38º Encontro Nacional CFESS/CRESS, com a 

participação de 4 (quatro) Conselheiros , 3 (três) 

profissionais de base e 1 (uma) observadora; 

• Encontro Nacional Sociojurídico  em Cuibá -MTS, com a 

participação de 2(dois) Conselheiros que compõe o GT e 

uma(1) Coordenadora Técnica;  

• Encontro Regional Sociojurídico em Porto Alegre-RGS, 

com a participação de uma(1) Conselheira, uma(1) 

profissional de base e uma(1) Coordenadora Técnica. 

• O Encontro da Virada em São Paulo-SP, com a 

participação de duas(2) Conselheiras; 



• Encontros da ABEPSS – Elaboração da Política Nacional 

de Estágio em Chapecó –SC e Porto Alegre-RGS, com a 

participação de duas(2) Conselheiras;  

• VII Conferência Nacional de Assistência Social em 

Brasília-DF, com a participação de duas(2) Conselheiras 

eleitas nas Conferências Municipais e Estadual, 

representando o segmento de trabalhadores da área e o 

CRESS; 

• Curso de Formação Ética em Movimento em Fortaleza -

CE, com a participação de uma (1) Coordenadora Técnica 

do CRESS. 

• II Congresso Estadual de Assistência Social do Paraná,  

em Curitiba, com a participação de dois (2) Conselheiros e 

uma (1) Agente Fiscal. 

• Seminário Nacional de Saúde em Olinda-PE, com a 

participação de 2(duas)conselheiras e 1(um) profissional 

de base. 

 

A construção da Agenda do CRESS 12ª Região, afinada com as 

deliberações do 38º Encontro Nacional CFESS/CRESS, possibilitou-nos 

ampliar ações no eixo das políticas sociais públicas, qualificando as 

ações nos diferentes espaços de inserção/participação, bem como a 

criação de vários GT, dos quais destacamos: GT Sociojurídico, GT 

Saúde e os primeiros passos para a criação do GT da Reforma Urbana.  

O CRESS também esteve presente e atuante na discussão da 

situação de trabalho dos Assistentes Sociais do INSS, realizando 

audiência com a superintendente Regional do INSS da Região Sul do 

Brasil; promovendo reunião com os Assistentes Sociais do INSS e 

atuando na articulação em diversos espaços públicos para dar 

visibilidade do tema. 



Desta forma, buscamos destacar no Relatório ações que não se 

restringem a focalizar a perspectiva financeira e administrativa, mas 

reforçam as questões de natureza técnica e política, dimensões estas 

que dão materialidade ao Conselho. 

             Na seqüência apresentaremos as principais ações por eixo de 
atuação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Relato quantitativo das atividades por eixo de 

atuação   
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Quantitativo  de Reuniões da Diretoria, Conselho Quantitativo  de Reuniões da Diretoria, Conselho Quantitativo  de Reuniões da Diretoria, Conselho Quantitativo  de Reuniões da Diretoria, Conselho 

Fiscal e Conselho Pleno e aprFiscal e Conselho Pleno e aprFiscal e Conselho Pleno e aprFiscal e Conselho Pleno e apresentação das esentação das esentação das esentação das 

Comissões de TrabalhoComissões de TrabalhoComissões de TrabalhoComissões de Trabalho    

    

    
 

• Nº de Reuniões do Conselho Pleno –10 
• Nº de Reuniões do Conselho Fiscal – 10 
• Nº de Reuniões de Diretoria – 15  

 
 
 
 

Comissões Permanentes : 
 
 

• Comissão de Orientação e Fiscalização; 
• Comissão de Ética  e  Direitos Humanos; 
• Comissão de Inscrição. 

 
Outras Comissões: 

 
 
 

• Administrativo-Financeira; 
• Comissão de Comunicação; 
• Comissão de Inadimplência; 
• Comissão de Políticas Sociais 

 
 

Assessorias – licitações por tempo determinado de 2 (dois) 
anos 

 

 
• Assessoria Jurídica 
• Assessoria de Comunicação 



• Assessoria Contábil 
 

Outros Serviços – licitados por tempo determinado 
de 2(dois) anos 

 
• Serviços de Impressão gráfica 
• Serviços de copa e limpeza 
 

Coloboradores 
 

• 08 colaboradores atuantes nas Comissões de 
Inscrição,Comissão de Políticas Sociais e GT –
Educação. 

 
PRINCIPAIS AÇÕES / ATIVIDADES 

CRESS 12ª REGIÃO – 2009 
 

 
 

Comissão Administrativo-financeira  
 
 

• Manutenção de convênio com a IMPLANTA: 
• Alteração do Sistema para SQL 
• Capacitação dos funcionários para alteração do 

Sistema 
• Política de combate à inadimplência: (arrecadação 

até dezembro de 2009) 
• Anos anteriores: R$ 75.992,62 
• Dívida ativa: R$ 72.123,97 

 
 

Licitações:  
 
• Assessoria de Comunicação; 
• Assessoria de Contabilidade; 
• Serviços de limpeza/copa; 
• Vale alimentação e refeição; 



• Serviços gráficos (em processo;) 
• Compra de passagens aéreas e terrestres (em 

processo); 
• Concurso Público do CFESS – com a abertura de 

vagas para 2(dois) Agentes Fiscais, 1(um) Técnico 
Administrativo e 1(um) Auxiliar Administrativo. 

 
Comissão de Inscrição 

 
• Número total de inscritos – 3.480 
• Novos inscritos -                    348 
• Cancelamentos -                   187 
• Ativos remidos -                      12     

 
Além dos procedimentos administrativos a comissão deu 

visibilidade as Resoluções 555/09 e 560/09 à todas as 
Unidades de Ensino e  bacharéis de Serviço Social. 

 
 

Comissão de  Ética e Direitos Humanos: 
 

• Denúncias arquivadas: 03 
• Denúncias em processo de estudo: 02 
• Processos em análise - Comissões de Instruções: 06 
• Projeto Ético Político  e a Participação dos Assistentes Sociais 

nos Conselhos de Direitos e de Políticas”; (2008 em Tubarão e 
2009 em Chapecó, Florianópolis,Blumenau, Planalto Serrano); 

• Agendado: Joinville e Região Planalto Norte para março de 
2010. 

 
 

 
 

 
 
 
 
 



 
 

Comissão de Comunicação 
 

 
 A divulgação das deliberações políticas e administrativas do 

conjunto, foram realizadas através das seguintes formas: 

 

• Confecções de duas edições do jornal “Via CRESS”;  

• Boletins eletrônicos; 

• Edição do CRESS em Debate “Regulação para o Estágio em 

Serviço Social: implicações para o cotidiano”; 

• Calendário anual 2009; 

• Construção do novo site; 

• Confecções de folder, destacando a Resolução 533/08. 

 

Comissão de Políticas Sociais: atividades desenvolv idas 
nos GT de Saúde, Educação e Sociojurídico 

 

GT Saúde: 
 
 

• Debate e estudo das atribuições da/o Assistente Social na 
Saúde; 

• Debate da Política de Saúde com destaque para o Núcleo 
de Atenção a Família – NASF; 

• Estudo e contribuições - Documento: “Parâmetros de 
atuação do Assistente Social na Saúde”   

• Reflexões acerca dos “Parâmetros de atuação do 
Assistente Social na Saúde” :      

• Semana do Serviço Social/UFSC: 20/05/2009 
• Encontro Serviço Social em Oncologia -CEPON:                           

09/10/2009 
• Seminário Serviço Social e Saúde/ FURB/Blumenau:   

21/10/2009 



GT Educação: 
 
 

• Formação do GT; 
• Mapeamento dos Assistentes Sociais com atuação 

na Educação; 
• Levantamento de acervo bibliográfico; 
• Estudo das atribuições do Assistente Social na 

Educação ; 
• Reunião dos CRESS da Região Sul dos GTs Saúde 

e Educação – junho 2009 
 
 
 
GT Sociojurídico: 
 
 

• Formação do GT; 
• Mapeamento dos Assistentes Sociais com atuação na 

área sociojurídica; 
• Estudo das atribuições do Assistente Social na área ; 
• Participação no Seminário Regional do Rio Grande do 

Sul e no Seminário Nacional em Cuibá –MTS. 
 



Comissão de Orientação e 
Fiscalização – COFI 

 
 

1. Relatório qualitativo das ações realizadas pela COFI 
 
1.1 - A maior demanda de trabalho da COFI refere-se aos rebatimentos 
inerentes a precarização da formação profissional, especialmente no 
que concerne à modalidade de ensino a distância –EAD, no âmbito da 
graduação em Serviço Social.  Neste sentido, a Comissão tem articulado 
estratégias no intuito de materializar as ações e metas previstas no 
Plano de Trabalho e Plano de Lutas das Entidades -  
CFESS/ABEPSS/ENESSO - Em Defesa da Formação e do Exercício 
Profissional de Qualidade.As estratégias contaram com as seguintes 
atividades: 

A. Ampla divulgação e debate da Resolução CFESSNº533/08 junto à 
Categoria, intensificando mecanismos de apoio político aos 
Assistentes Sociais que sofrem ameaças e punições ao se 
posicionarem contrários à supervisão de estágio aos acadêmicos 
do EaD;  

B. Fortalecimento da articulação regionalizada da categoria por meio 
dos Núcleos/Associações/Grupos de Assistentes Sociais; 

C. Organização de eventos regionalizados, com vistas ao 
fortalecimento do debate acerca da formação profissional e outros 
temas emergentes no contexto da categoria, nos quais foram/são 
realizados encaminhamentos e elaboradas moções; 

D. Elaboração de notas públicas e realização de entrevistas nos 
meios de comunicação; 

E. Realização de audiências com gestores de municípios, nos quais 
os profissionais têm sido pressionados a assumirem supervisão de 
estágio, na qualidade de supervisores de campo; 

F. Encaminhamento de documentos aos gestores dos municípios, 
enfatizando a autonomia profissional garantida pelo Código de 
Ética e o posicionamento político do Conjunto CFESS/CRESS; 

G.  Composição de dossiês acerca das irregularidades do EAD para 
instrumentalizar a Assessoria Jurídica do CRESS na formalização 
de processos jurídicos; 

H. Padronização de procedimentos para análise das solicitações de 
credenciamento de campos de estágio. 

 
   1 2 - Concomitantemente à consolidação das estratégias visando 
combater a precarização do ensino superior no âmbito do Serviço 
Social, a COFI tem atuado no desenvolvimento das seguintes ações 
previstas no seu Plano de Trabalho:  



A. Execução de visitas de orientação e fiscalização com a 
perspectiva de ampliação do número de vagas e realização de 
concursos públicos para o campo do Serviço Social em diversos 
espaços sócio-ocupacionais, tais como: saúde, assistência social, 
educação, ambiental e judiciário; 

B. Realização de orientações em relação à Lei 8.662/93, referente ao 
exercício profissional, e temas centrais de discussão no cenário 
atual da profissão (a exemplo: Projetos de Lei em tramitação e 
posição do conjunto em relação ao depoimento sem dano, práticas 
terapêuticas e ensino a distância);  

C. Viabilização de orientação e fiscalização em relação ao Art. 170 da 
Constituição do Estado de Santa Catarina que zela que: “O Estado 
prestará anualmente, na forma da lei complementar, assistência 
financeira aos alunos matriculados nas instituições de educação 
superior legalmente habilitadas a funcionar no Estado de Santa 
Catarina. Parágrafo único. Os recursos relativos à assistência 
financeira não serão inferiores a cinco por cento do mínimo 
constitucional que o Estado tem o dever de aplicar na manutenção 
e no desenvolvimento do ensino.” 

D. Decodificação das atribuições específicas da profissão no âmbito 
das Políticas Públicas junto aos gestores, principalmente, na 
intersecção de saúde e assistência social. 

E. Elaboração de material técnico para publicização das ações da 
COFI em reuniões com as Associações de Assistentes Sociais do 
Estado de Santa Catarina, Assembléias, Audiências, Conselho 
Pleno e nos meios de comunicação do CRESS (site, jornal, 
mailing, folder); 

F. Realização de orientação aos gestores de organizações públicas e 
privadas em relação à Resolução 493/06 que dispõe sobre as 
condições éticas e técnicas do exercício profissional do assistente 
social; 

G. Viabilização de orientação para os assistentes sociais sobre a 
Resolução CFESS n°  513/07 de 10 de dezembro de 200 7, que 
legisla acerca dos procedimentos para efeito da lacração do 
material técnico sigiloso do Serviço Social; 

H. Efetivação de visitas de rotina com o objetivo de averiguar 
irregularidades em instituições públicas e privadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 



2. Relatório quantitativo das ações realizadas pela  COFI 
 
 
Principais atividades Número 

Visitas de orientação e fiscalização (Gráfico 01 e Tabela 
01) 

 97 

Reuniões- Ações político- pedagógicas (Tabela 02) 73 

Atendimento de profissionais na Sede do CRESS  113 

Audiências com Gestores (Tabela 03) 87 

Reuniões da COFI  63 
 
  
Gráfico 01:   
Percentual de Visitas realizadas por Região do Estado de Santa 
Catarina.  
 

 
 Fonte:  Relatórios da Comissão de Orientação e Fiscalização – 
COFI, 2009. O percentual acima se refere as 79 visitas de orientação e 
fiscalização. 
 
 
 
 
 
 



Tabela 01:  
Principais demandas atendidas em visitas de orientação e fiscalização. 
 

� Constatação de ausência de Assistente Social; 
� Orientação profissional; 
� Orientação acerca das condições de trabalho; 
� Exercício ilegal da profissão; 
� Exercício irregular da profissão; 
� Acompanhamento dos campos de estágio em Serviço 

Social; 
� Orientação sobre ética profissional; 
� Fiscalização de pedido de cancelamento de inscrição; 
� Orientação sobre supervisão direta de estágio 

 
 
 
Tabela 02: 
Ações político - pedagógicas 
 

� Reuniões com Assistentes Sociais das regiões dos 
municípios de: Morro da Fumaça; Xanxerê; Maravilha; 
São Miguel do Oeste; Joaçaba; São Martinho; Araquari; 
Xaxim; Concórdia; Rio do Sul; São Bento do Sul; Jaraguá 
do Sul; Barra Velha; São José; São Francisco do Sul; 
Imaruí; Tubarão; Itajaí e Chapecó;    

� Reunião com grupo de Assistentes Sociais do Concurso 
SES/SC; 

� Reunião preparatória para a realização do curso de 
multiplicação Ética em Movimento 2009; 

� Reunião com Assistentes Sociais do Ministério Público do 
Trabalho; 

� Reunião com Coordenação do Curso de Serviço Social da 
UNOCHAPECÓ; 

� Reunião com representantes do CRESS/RS e Comissão 
de Assistentes Sociais da área Sócio-Ambiental; 

� Reunião com Associação das Assistentes Sociais dos 
municípios atingidos pela enchente; 

� Reuniões com coordenação da UNIASSELVI, UNIVALI, 
EADCON, AUPEX e UNOPAR. 

 
 
 
 
 



Tabela 03: 
Principais Audiências realizadas.  
 

� Prefeito Municipal e Secretário da Saúde do município de 
Tijucas; 

� Secretaria de Desenvolvimento Social da Prefeitura 
Municipal de Imaruí; 

� Secretário Estadual de Administração/SC; 
� Prefeito Municipal de Antônio Carlos; 
� Prefeito Municipal de São Francisco do Sul;  
� Prefeito Municipal de Rio do Sul;  
� Prefeito Municipal de Concórdia;  
� Presidente da FATMA/SC;  
� Setor de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da 

Saúde; 
� Secretário de Estado da Saúde;  
� Prefeito Municipal de São Bento do Sul;  
� Superintendente do IBAMA/SC;  
� Associação Catarinense de Apoio às Pessoas com 

Câncer;  
� Secretária de Desenvolvimento Social e Família da 

Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul;  
� Secretaria Municipal da Saúde;  
� Presidente da Fepese/UFSC;  
� Diretor do Hospital Regional de São José;  
� Prefeita Municipal de São Martinho;  
� Secretaria de Assistência Social de Armazém;  
� Secretaria de Assistência Social do município de Barra 

Velha;  
� Secretaria de Assistência Social do município de Rio 

Negrinho;  
� Secretaria de Assistência Social do município de Campo 

Alegre.  

 
 
 
 

 
 
 
 



FORTALECIMENTO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA DA 
CATEGORIA 

 
 
 

Eventos Realizados: 
  

Dia da/o Assistente Social em 2009  
 

• O CRESS/SC deliberou em Conselho Pleno pelo apoio 
técnico e financeiro aos Núcleos/Grupos e/ou 
Associações de Assistentes Sociais, sugerindo aos 20 

Núcleos/Grupos/Associações que realizassem projetos 
a serem desenvolvidos em suas regiões abordando a 
temática da semana proposto pelo Conjunto 
CFESS/CRESS, dois quais 10 
Núcleo/Grupo/Associação apresentaram Projetos 
sendo, repassado o valor de até R$ 800,00.  Total   
investido R$ 7.491,00. 

• Atendeu as deliberações do 37º. Encontro Nacional que 
estabeleceu o Tema: “Socializar a Riqueza para 
romper com a desigualdade”  



 
 



 
 

 
 

• Multiplicação "Ética em Movimento"  25 de abril a 06 de 
junho -período em que foi desenvolvido o curso de 
multiplicação para os assistentes Sociais. 

• Atividade Ética em Movimento: ASAMFRI/Itajaí - 
Setembro/2009. 

 
 
 
 
 
 
 
 



NOVOS ESPAÇOS DE ATUAÇÃO 
 
 
 

• Proposição do GT: Reforma Urbana;  
• Coordenação Sul do GT Pesquisa e Exercício 

Profissional; 
• Coordenação Comissão Especial – Região Sul 

 
 
 

APOIO AOS PROJETOS DE LEI 
 
 

• PL 152/2008 - Redução de carga horária/30 horas; 
• PL 060/2008 - Inserção de Assistentes Sociais e 

Psicólogos na Educação Básica; 
• PL 5278/2009 - Piso Salarial  

 
 

 
REPRESENTAÇÃO / AÇÃO NA FORMULAÇÃO DE 

POLÍTICAS SOCIAIS E DEFESA DA CIDADANIA 
 
 

Principais Ações do CRESS junto aos Municípios 
Atingidos por Chuvas e Deslizamentos em novembro de  

2008 
 

 
• Articulação da categoria para trabalhar nos 

Municípios atingidos; 
• Visitas e reuniões com os Profissionais e 

Associações de Assistentes Sociais; 
• Audiências com os Gestores; 
• Encaminhamento de ofícios ao MDS/ CNAS/CEAS 

e CFESS denunciando a substituição de 
benefícios Municipais pelo “Auxílio Reação” 

 



Representações CRESS nos Conselhos e Fóruns 
 

 
• Conselho Estadual de Segurança Alimentar e 

Nutricional 
• Conselho Estadual de Entorpecentes 
• Conselho Estadual de Assistência Social 
• Conselho Estadual do Idoso 
• Conselho Municipal de Assistência Social - 

Florianópolis  
• Comissão Estadual Judiciária de Adoção – 

CEJA 
• Conselho Municipal do Idoso- Florianópolis 
• Conselho Municipal de Saúde - Florianópolis 
• Conselho Municipal de Prevenção 

DST/HIV/AIDS- Florianópolis. 
• Participação em 05 Conselhos da Comunidade.  

 
 
 
 
 

 
DEFESA E AMPLITUDE DO MERCADO DE TRABALHO 

PARA O SERVIÇO SOCIAL 
 

 
 

• Discussões e encaminhamentos em conjunto com a ASCOP –
Associação de Conselhos Profissionais e Secretaria da 
Administração acerca do PL de Plano de Cargos e Vencimentos 
de Funcionários Públicos Estaduais. 

 
• A partir do PL referido houve a organização Política com a ASCOP 

em torno de manutenção de várias categorias profissionais 
vinculadas à atenção em saúde. Resultado: assegurado em Lei, o 
Serviço Social e demais categorias profissionais no quadro de 
atenção em Saúde, - ressaltando que o Estado havia programado 
na proposta inicial do PL somente a atuação do Serviço Social na 
atenção às Perícias médicas dos Servidores Estaduais. 



AÇÕES DO CRESS FRENTE AO ENSINO DE  
GRADUAÇÃO A DISTÂNCIA 

 
  
  

• Divulgação da Resolução CFESS 533/2008; 
• Audiências com Prefeitos e Secretários Municipais 

para esclarecimentos sobre autonomia profissional 
prevista no Código de Ética; 

• Reunião com Núcleos/Grupos/Associações de 
Assistentes Sociais para esclarecimentos e 
orientações acerca do estágio com base na 
Resolução do CFESS 533/2008 na lei que 
regulamenta a profissão e o Código de Ética; 

• Cadastramento de Campos de estágio; 
• Consulta ao MEC quanto a regularidade dos Pólos 

que encaminham listagem de campo de estágio; 
• Estudo acerca de mecanismos jurídicos em 

especial aos que se referem a colação de grau e o 
não cadastramento de campos de estágio; 

• Orientação de Assistentes Sociais e demais 
interessados; 

• Solicitação de resposta do MEC e Procuradoria da 
República ao Dossiê apresentando as 



irregularidades decorrentes da formação 
profissional precarizada configurada pelo Ensino 
de Graduação a Distância. 

• Elaboração de notas informativas; 
• Repasse de informações ao CFESS; 
• Estudo e articulação do “Plano de Lutas do 

CFESS” 
 
 
 


